
LEI Nº 325/94. 

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES ORÇAME~ 

TÁRIAS PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO 

DE 1995, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito Municipal de Pedro Canário,E~ 

tado do EspÍrito Santo, faço saber que a Câmara Municipal Decre 

tou e eu sanciono a seguinte Lei, 

·cAPÍTULO 

DAS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PRELIMINARES 

ART. lº ; - Esta Lei fixa as Diretrizes Orçamentárias 

para o ExercÍcio · Finanqeiro de 1995, a serem observadas para ' 

elaboração dos orçamentos do Município de Pedro Canário, Estado 

do Espírito Santo, conforme determinação da Constituição Fede­

ral em seu artigo 165, Lei Orgânica do Município e •Lei Nº4.320/ 

64; .compreendendo: 

soal; 

I - Metas e prioridades da Administração PÚblica Municipal; 

II - Orientações para os orçamentos anuais do Município; 

III - Disposições relativas as despesas do Município com o Pes 

IV - Disposições sobre alterações na Legislação Tributária. 

CAPÍTULO 

DAS DIRK'I'RIZES GERAIS PARA O ORÇAMENTO MUNICIPAL 

ART. 2º - No ProjB--t o de LEi Orçamentária, as Recei­

tas e ·Despesas serão orçadas com base na arrecadação do exerci 

cio de 1994, considerando-se as alternativas na LEgislação Tri 

butária e expansão ou diminuição dos serviços pÚblicos e 
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taxa inflácionãria, ·: não superior . a do ano em curso. 

Art. 39 • Não poderão ser fixadas despesas sem 

que estejam definidas fontes de recursos correspondentes. 

Art. 4º • A estimativa da receita serã realiza 

da com base na observação dos seguintes fatores: 

I - Os fatores que influenciam as arrec'adaç6es 

dos impostos, taxas, preços p~blicos e contribuições de melho -

rias; 

II - As alterações da legislação tributãria; 

Ill - Os fatores conjunturais que possam vir a 

influenciar .a produtividade de cada fonte de receita• 

PARÃGRAFO ONICO - Serã adotada no Orçamento 

Fiscal de 1995, uma Reserva T~cnica que não poder! ultrapassar• 

a 10% do total da receita e, ser! utilizada para reforçar dota­

ções, durante a execução orçamentãria. 

Art. 52 • Constituem Receitas do Munic!pio, 
• 

aquelas provenientes: 

I - Dos tributos de sua competência; 

II - De atividade econ8micas, que por conve 

ni@ncia vier a executar; 

III - De transferências por força +egal ou de 

convªnios ou instrumentos assemelhados com entidades govername~ 

tais e privadas, nacionais ou internacionais; 

IV - De empr~stimos e financiamentos, autoriza 

dos por lei específica ou do pr6prio orçamento; 

V - De outras fontes de natureza legal. 

Artº 6º • A Lei orçamentâria observarâ na fixa 

ção da despesa os efeitos econômicos-administrativos da ação 92 
vernamental, pela- moderifi-zaç-ão e racionalização da Administra -

ção Pdblica Municipal. 

Arto 7º • Não serão destinados recursos para Ç\ 
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atender despesas que: 

I - Ultrapassem o limite fixado, de acordo com 

a Cons,ti tuição Federal art. 169 e art. 38 das· disposições Cons­

titucionais Transitõrias; 

II Subsidiem, sem autorização legislativa, ' 

interesse estranhos a administração Municipal; 

III - Visem à concessão de vantagens ou aumen- · 

to de _remuneração do pessoal civil, sem que preceda estudo de 

viabilidade de atendimento orçamentãrio e financeiroº 

Art·. 82 • os investimentos em fase de execução 

terão prioridades sobre novos projetos, cuja a fonte de recur -.:; ~ . 

sos seja os ordinãrios do Tesouro Municipal. 

Art. 92 • O Orçamento do Município conterã 

obrigatoriamente: 

I - Recursos destinados ao pagamento do servi­

ço da divida municipal; 

II - Recursos destinados ao Poder Judiciãrio,' 

para cumprimento do que dispõe o artigo 100 e parâgra.fos da 

Constituição Federal e outras leis que regem a matér~a 

Art. 10 • Na fixação das despesas do Orçamento 

Municipal serão observadas as prioridades constantes do Anexo I 

desta Lei, como parte integrante, sendo que as despesas de pes­

soal~ encargos e serviços da dívida terão prioridade sobre as 

aç3es de expansão. 

Art. 11 • As metas fixadas pelo Anexo I,regió­

nalizadas, no que couber. por esta lei, serão consolidadas no 

orçamento fiscal do exercício de 1995. 

PARAGRAFO ONICO - As metas estabelecidas por • 

,. ' esta lei e definidas no Anexo I, referem-se as funçC5es e progr~ 

mas de Governo. 
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Art. 12 • O Poder Executivo, tendo em vista a 

sua capacidade de endividamento e pagamento, poder! incluir na 

proposta orçamentâria, programas não alocados ·ou citados nesta 

lei, desde que seja financiados ou conveniados com 6rgãos go -

vernamentais ou privados, 'nacionais ou internacionais e aprov!_ 

dos. 

Art. 13 • Para efeito de elaboração da propo! 

ta orçamentãria do Poder L~gislativo, a qual deverâ ser envia­

da ao Poder Executivo at6 o dia 05 de setembro de 1994, as des 

pesas de pessoal e encargos observarão o disposto no artigo 72 . 
item I ·desta lei e outras leis que regem a mat~ria, no que se 

refere ao limite mâximo de dispêndio,sendo que a fixação das ' 

despesas de · custeio administrativa e operacional se dar! medi­

ante estudo t~cnico do 6rgão financeiro da Câmara MUnicipal, ' 

observado a política econômica em desenvolvimento no Pa!s. 

CAP!TULO III 

DAS DIRETRIZES ESPEC!FICAS DO ORÇAMENTO MUNICIPAL 

Art. 14 • A Lei Orçamentãria anual compreend~ 

rã as receitas e despesas da administração direta, indireta e' 

de fundos especiais, de maneira a evidenciar as políticas e 

programas do governo municipal, sendo que em sua elaboração se 

rão obdecidos os princípios da anualidade, unidade, equilíbrio 

e exclusividade, e na conformidade das leis que r-egem a mat~ -

ria • 

§ 12 -~Compreenderão o orçamento do Município 

quando for o caso os orçamentos dos 6rgãos da administração Mu 

nicipal indireta e dos fundos especiàis. 

§ 2g - As estimativas dos gastos e receitas • 

dos serviços municipais, remunerados ou não,se compatibiliza 

rão com as respectivas pol_!ticas estabelecidas pela Administra 

·Çl!O do u.1..,.C:,...fnio. E " - - -
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§ 32 - No orçamento do Município ser! assegurado 

a alocação de recursos para financiamento da seguridade socia1,2e 

finindo-se os recursos para custeio, aplicando-se, no que couber, 

as legislaç5es federal, estadual e municipal • 

Art. 15 º A lei orçamentâria anual, ar~ dos 

monstrativos previstos na Lei Federal n2 4.320/64, apresentarâ 

ainda os seguintes demonstrativos: 

de 

I - Dos recursos destinados a manutenção e ao de 

senvolvimento do ensino; 

II .- Dos recursos destinados a manutenção e ao ' 

desenvolvimento da seguridade municipal• 

Art. 16 • Serão incluídos no orçamento do munici 

pio as despesas com treinamento de pessoal e realização de concur 

so público. 

SEÇÃO I 
• 

DAS DIRETRIZES DO ORÇAMENTO DAS AUTARQUIAS E FUNDAÇOES E DO ORÇA-

MENTO DAS EMPRESAS MUNICIPAIS 

Art .. 17 • Os orçamentos das entidades autârqui ;ê-:_ 

cas e fundacionais, integrarão, como anexos, o orçamento do muni­

cípio • 

Art. 18 • O orçamento de investimentos das empr~ 

sas municipais integrarão, como anexos, o orçamento do município • 

Art. 19 • ·· No caso de criação de éntidades autãr­

quicas e fundacionais e empresas municipais, as leis pr6prias ci­

tarão as ·normas legais de atendimento para fixação das receitas e 

gastos da entidade mencionada, observadas as diretrizes gerais 

constantes desta lei • 

PA~AGRAFO ÔNICO - Em se tratando de empresa muni 

cipal o disposto neste artigo reEere-se somente aos programas de 

investimentos • 
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SEÇÃO II 

DOS FUNDOS ESPECIAIS MUNICIPAIS 

Art. 20 • Serã elaborado para cada Fundo Munici 

pal um plano de aplicação, contendo: 

I - Fontes de recursos .financeiros, com indica- _. 

ç~o das ' .fontes correspondentes, determinadas na lei de criação , 

classificadas nas categorias Econômicas Receitas Correntes e Re­

ceitas de Capital; 

II - As aç6es que serão desenvolvidas atrav~s • 

do Fundo, com a citaç·ão dos recursos para cumprimento das metas, 

serão classificadas sob as Categorias Econ8micas Despesas Corren 

: tes e Despesas de Capital • 

PARÃGRAFO ~NICO - Os Pl.anos de ftplicaç~o serão• 

· parte .integrante do Orçamento do Município. · 

SEÇÃO III 

DAS DISPOSIÇOES FINAIS 

Art. 21 • Caberã a Secretaria Municipal de Fi -

nanças a coordenação na elaboração dos orçamentos de que trata • 

esta , lei., .fixando o calendãrio das atividades inerentes ao pro 

cesso, devendo incluir reuni~es com o Secretariado e autoridades 

envolvidas para discutir o orçamento fiscal de 1995. 

Art. 22 • As prioridades e metas estabelecidas• 

nesta lei poderão ser ajust_adas pelo Poder Execut.ivo desde que • 

justifique, em ato prõprio, as modificações propostas. 

Art. 23 • o Projeto de Lei Orçamentãria ser! en 

caminhada à sanção at~ 10 de dezembro de 1994. 

§ 12 - Caso o Projeto de Lei Orçament!ria não • 

seja encaminhado para sanção -nô prazo estabelecido neste artigo, 

fica o .Poder Executivo autorizado a executar a proposta orçamen-

t!ria · para 1995, originamente encaminhada ao Poder 
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.atá a sanção da respctiva · Lei Orçamentária. 

Art. 24 - O Projeto de Lei Orçamentária, constará de 

Índice que ira corrigir o orçamento para o exercício de 1995. 

Art~ 25 O ·Prefeito Municipal, enviará at-é o dia 15 

de outubro de 1994, o projeto de Lei Orçamentária anual à câmara ' 

Municipal. 

Art. 26 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Pedro Canário, Es-

tado do , Espírito Santo, em 30 de JunhrÀJ4,t~, 

' .'. 

MO~TMÓREÍ+ tt#LY 
Prefeito( Municipal 

/ 

• 
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